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Resumo 

Este estudo tem como objetivo analisar a relação entre a pressão no ambiente de trabalho, os 
mecanismos de controle e monitoramento, a responsabilização e a propensão à fraude contábil 
de contadores brasileiros. Parte-se do pressuposto de que fatores situacionais e estruturais, 
quando combinados, afetam a qualidade do julgamento profissional e podem favorecer 
decisões distorcidas com impactos no comportamento ético. Os dados foram coletados por 
meio de survey aplicado a profissionais da área contábil, totalizando 73 respostas válidas. 
Utilizou-se modelagem de equações estruturais com mínimos quadrados parciais (PLS-SEM) 
para o teste de hipóteses. Os resultados indicam que a pressão exerce efeito significativo e 
positivo sobre a propensão à fraude, sugerindo aumento da disposição dos profissionais em 
adotar comportamentos antiéticos em ambientes de maior pressão. Entretanto, os mecanismos 
de controle, monitoramento e responsabilização, embora percebidos pelos respondentes, não 
apresentaram efeito significativo sobre a propensão à fraude, nem atuaram como moderadores 
capazes de reduzir o impacto da pressão. Os achados contribuem para a literatura ao 
evidenciar que mecanismos formais de controle e responsabilização, isoladamente, não são 
suficientes para reduzir os impactos da pressão sobre a propensão à fraude. O estudo reforça a 
importância da análise comportamental no ambiente contábil. Para as organizações, os 
resultados oferecem percepções sobre a fragilidade das infraestruturas éticas quando expostas 
a ambientes de pressão elevada. Os resultados ampliam a compreensão sobre a propensão à 
fraude no contexto da contabilidade brasileira ao demonstrar que pressões organizacionais 
possuem maior peso na decisão ética do que elementos tradicionais de governança 
corporativa, de forma consistente. 
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1. INTRODUÇÃO 
A ética profissional exerce um papel importante na atuação contábil, considerando que 

a contabilidade oferece suporte ao sistema econômico global ao gerar informações 
fundamentais para a tomada de decisão de diversos stakeholders (Feil et al., 2017). Nesse 
sentido, a manutenção de um sistema econômico saudável e eficiente requer a atuação de 
profissionais comprometidos com valores éticos, morais e profissionais, especialmente 
considerando o impacto das informações contábeis na confiança dos usuários (Feil et al., 
2017). 

No entanto, mesmo diante da relevância da contabilidade para o funcionamento dos 
mercados, práticas indevidas podem ocorrer nas organizações, como evasão fiscal, fraudes 
diretas, apropriações indébitas, inflação de receitas e omissão de despesas (Niyama et al., 
2015). Nesse cenário, a ética contábil torna-se essencial, pois está diretamente relacionada aos 
padrões morais e éticos que orientam a conduta dos profissionais, a fim de garantir a 
qualidade das informações financeiras apresentadas (Man & Ciurea, 2016; Nascimento et al., 
2022).  

Para este estudo, a fraude é compreendida como a violação dos preceitos legais 
definidos pela legislação contábil, tributária, societária e demais normas que orientam a 
atuação contábil (Santos, 2022). Já a propensão à fraude refere-se à tendência do profissional 
de flexibilizar princípios éticos diante de pressões organizacionais, podendo manipular 
informações financeiras ou omitir irregularidades, a fim de distorcer a realidade econômica da 
entidade (Mala & Chand, 2015; Murphy & Dacin, 2011). 

Casos emblemáticos ilustram os impactos dessas práticas na credibilidade da profissão 
contábil, como o caso envolvendo a Enron Corporation, considerado um dos maiores 
escândalos corporativos da história. A companhia evidenciou como manipulações contábeis 
realizadas com o apoio da auditoria externa, Arthur Andersen, até então integrante das “big 
five”, podem ocultar passivos, inflar resultados e transmitir uma falsa percepção de 
estabilidade financeira (Martins et al., 2024). Episódios recentes, como o da Americanas S.A., 
reforçam que falhas de mecanismos de controle e incentivos distorcidos podem conduzir a 
condutas antiéticas mesmo em ambientes regulados (Nascimento et al., 2022), evidenciando 
que a integridade das informações não depende apenas das normas, mas também de estruturas 
eficazes de governança corporativa (Martins & Ventura Junior, 2020). Portanto, compreender 
os determinantes do julgamento ético profissional exige analisar não apenas a pressão 
vivenciada pelos contadores, mas também os mecanismos organizacionais que influenciam 
sua capacidade de resistir a ela (Ashforth & Anand, 2003) 

A Teoria do Triângulo da Fraude de Cressey (1953) explica o comportamento 
fraudulento a partir da combinação entre pressão, oportunidade e racionalização. Estudos mais 
recentes ampliam essa perspectiva ao destacar a relevância do ambiente organizacional na 
formação do julgamento ético, destacando práticas de controle, monitoramento, 
responsabilização e recompensas éticas como dimensões críticas para prevenção de fraudes 
Kaptein, 2008; Marques et al., 2023; Murphy & Dacin, 2011; Seifert et al., 2022). 

Com base nessa abordagem ampliada, este estudo fundamenta-se no metamodelo de 
comportamento fraudulento desenvolvido por Trompeter et al. (2014), que incorpora três 
dimensões: o estado pré-fraude, intervenções organizacionais e o estado pós fraude. Nesta 
pesquisa o foco recai no estado pré-fraude, representado pela pressão no ambiente de trabalho, 
e sobre as intervenções organizacionais por meio de mecanismos de controle, monitoramento 
e responsabilização. 

Apesar dos avanços nas pesquisas, observa-se que, no cenário nacional, ainda há 
carência de estudos que investiguem a ética profissional contábil sob a perspectiva integrada 
desses mecanismos organizacionais, indo além da análise dos fatores clássicos da TTF. A 
maioria das pesquisas nacionais concentra-se no comportamento individual do contador, 
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desconsiderando o papel das estruturas de controle, feedback e recompensa ética na mitigação 
dos efeitos da pressão profissional (Almeida & Alves, 2014; Conde et al., 2015; Machado & 
Gartner, 2017; Nascimento & Gonçalves, 2024). Assim, o objetivo deste estudo é analisar a 
relação entre a a pressão no ambiente de trabalho, os mecanismos de controle e 
monitoramento, a responsabilização e a propensão à fraude contábil de contadores 
brasileiros.  

A pesquisa foi realizada com contadores atuantes no país, por meio de survey e 
analisado por modelagem de equações estruturais com mínimos quadrados parciais (PLS-
SEM). Os resultados indicam que mecanismos de controle aumentam a percepção de 
responsabilização e recompensa, mas não reduzem diretamente a propensão à fraude e às 
práticas antiéticas entre profissionais contábeis. Observou-se, ainda, que a pressão é um fator 
determinante para o aumento da propensão à fraude. 

Dessa forma, o estudo contribui teoricamente ao ampliar a compreensão sobre os 
mecanismos organizacionais que influenciam a ética profissional contábil, integrando 
dimensões situacionais (pressão) e estruturais (controle e responsabilização). Do ponto de 
vista prático, os achados oferecem evidências para o aprimoramento das políticas internas de 
compliance e governança, fortalecendo a integridade da profissão contábil.  
 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 
 
2.1 Comportamento Fraudulento no Ambiente Corporativo e a Teoria do Triângulo da 

Fraude 
A Teoria do Triângulo da Fraude (TTF), proposta por Cressey (1953), busca explicar o 

comportamento fraudulento a partir de fatores psicológicos e situacionais que levam os 
indivíduos considerados confiáveis à violação da confiança. A partir disso, o autor identificou 
três elementos centrais associados à ocorrência de fraudes: pressão, oportunidade e 
racionalização. Quando esses fatores estão presentes simultaneamente, eleva-se o risco de 
ocorrência de fraudes no ambiente organizacional (Orth et al., 2024).  

 
Figura 1 – Triângulo da Fraude de Cressey 

 
Fonte: Silva (2009) 

 
No que se refere à pressão, a motivação para a prática de fraudes está frequentemente 

associada a necessidades econômicas, que podem ser de ordem pessoal, familiar ou 
decorrentes de dificuldades financeiras enfrentadas pela própria organização. Nesses casos, o 
indivíduo pode sentir-se pressionado a demonstrar uma melhor situação corporativa, com o 
intuito de beneficiar a si próprio ou a organização (Almeida & Alves, 2014; Conde et al., 
2012). 
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Em relação a oportunidade, este elemento pressupõe que os fraudadores detenham o 
conhecimento necessário das fragilidades nos mecanismos de governança corporativa e 
controle interno. Indivíduos em posição de confiança, ao se deparar com um problema não 
compartilhável, são capazes de identificar oportunidades para resolvê-lo (Machado & Gartner, 
2017; Troy et al., 2011). 

Por fim, a racionalização refere-se à capacidade do indivíduo de justificar a fraude 
como um comportamento adequado diante das circunstâncias enfrentadas, de modo que, 
quando há pressão e oportunidade, o indivíduo tende a se envolver em fraude apenas se 
possuir capacidade para racionalizar seus atos (Trompeter et al., 2014; Troy et al., 2011). 

Além do modelo clássico proposto por Cressey (1953), outros modelos buscam 
compreender o comportamento fraudulento, incorporando fatores organizacionais e sociais, 
como o metamodelo desenvolvido por Trompeter et al. (2014). Esse modelo aborda a fraude e 
os chamados crimes de colarinho branco, que constitui-se em infrações cometidas por 
indivíduos em posições de confiança ou prestígio no ambiente corporativo, evidenciando três 
dimensões do comportamento fraudulento: o estado pré-fraude, as intervenções 
organizacionais e sociais, e o estado pós-fraude. 

 
Figura 2 – Metamodelo de Fraude e Crimes de Colarinho Branco 

 
Fonte: Trompeter et al. (2014). 

 
À esquerda do modelo, observa-se o estado pré-fraude, que compreende os fatores 

motivacionais que incentivam o indivíduo a fraudar. No centro, situam-se as intervenções 
organizacionais e sociais, cujo objetivo é prevenir, dissuadir e detectar fraudes, tais como 
controles internos, práticas da governança corporativa, cultura organizacional e auditorias 
externas, destinadas a reduzir a incidência e o impacto dos atos fraudulentos. À direita do 
modelo, observa-se o estado pós-fraude, que abrange o ato fraudulento, os esforços para sua 
ocultação e os processos de conversão dos benefícios, ou seja, como o fraudador se 
beneficiará do ato cometido (Trompeter et al., 2014). 
 
2.2 A Influência da Pressão no Ambiente de Trabalho Sobre a Propensão à Fraude 

Contábil  
A pressão é um dos elementos principais do Triângulo da Fraude, representando um 

ponto de partida para comportamentos antiéticos nas organizações (Almeida & Alves, 2014). 
Na maioria dos casos, ela é determinada por uma necessidade econômica existente, seja 
pessoal, familiar ou corporativa, que leva o indivíduo a buscar alternativas para resolver 
problemas financeiros considerados não compartilháveis. Os autores destacam que 
organizações que atingem suas metas de forma constante tendem a não recorrer à 
manipulação das demonstrações financeiras, diferentemente das que enfrentam dificuldades. 

No contexto organizacional, o desempenho financeiro é frequentemente responsável 
por gerar fortes pressões internas associadas a metas agressivas, expectativas de desempenho 
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e sistemas de remuneração variável, levando alguns profissionais a buscar resultados por 
“quaisquer meios necessários”, incluindo comportamentos antiéticos, atos ilegais e fraude 
corporativa (Choo & Tan, 2007; Erickson et al., 2004). Além dos incentivos financeiros, 
fatores psicológicos organizacionais também influenciam o comportamento ético, uma vez 
que ambientes organizacionais marcados por pressão tendem a desconsiderar as expectativas e 
interesses legítimos dos outros, concentrando-se apenas a cumprir metas e prazos (Kaptein, 
2008; Murphy & Dacin, 2011; Santos, 2022). Assim, a pressão não atua somente como um 
fator externo, mas também contribui para o aumento da propensão à fraude, comprometendo o 
julgamento ético profissional (Santos, 2022).  

Os fatores situacionais presentes no ambiente organizacional também contribuem para 
a formação do julgamento ético profissional. Elementos como cultura organizacional, valores 
sociais e sistemas de recompensa e responsabilização, influenciam as percepções éticas e 
impactam a propensão à fraude (Alves, 2005). Considerando esse conjunto de evidências 
teóricas, espera-se que níveis mais elevados de pressão no ambiente de trabalho estejam 
associados ao aumento da propensão à fraude contábil. Assim, formula-se a seguinte hipótese: 
 
H1: A pressão no ambiente de trabalho influencia positivamente a propensão à fraude 
contábil. 
 
2.3 Influência do Controle e Monitoramento na Responsabilização e Recompensa  

No contexto contábil, a adoção do comportamento ético está diretamente relacionado a 
existência de mecanismos eficazes de controles internos e governança corporativa, onde os   
profissionais da área são responsáveis por proteger o interesse público e assegurar 
confiabilidade das informações financeiras (Seifert et al., 2023). Nesse contexto, a fraude 
corporativa pode ser definida como um conjunto de atos ilegais ou condutas antiéticas 
praticadas por membros das organizações com o objetivo de atender a interesses próprios, 
impactando negativamente os usuários das informações contábeis e organizacionais (Costa & 
Wood, 2012).  

A materialização da fraude pode ocorrer de diversas formas, entre as quais se 
destacam o reconhecimento de receitas fictícias, o descumprimento do regime de 
competência, a ocultação de despesas e passivos, omissão ou divulgação indevida de 
informações relevantes e avaliação fraudulenta de ativos, práticas que comprometem a 
transparência organizacional e a confiança dos usuários externos (Conde et al., 2015). Casos 
emblemáticos, como os escândalos envolvendo a queda da Enron e da Arthur Andersen e, 
mais recentemente, a Americanas S.A., evidenciam como as falhas nos controles internos e na 
governança corporativa podem abalar a credibilidade no mercado (Girão & Barreto, 2023; 
Seifert et al., 2023). 

A ocorrência de fraudes também está relacionada à estrutura de governança das 
organizações, uma vez que estruturas frágeis podem ser percebidas como oportunidades para 
práticas fraudulentas, sobretudo por dificultarem o monitoramento adequado das ações dos 
indivíduos (Coffee Jr., 2005; Machado & Gartner, 2017). Além de que, à medida que as 
organizações crescem, suas operações tendem a tornarem-se mais complexas e difíceis de 
serem monitoradas, o que pode ser explorado por gestores como ambiente propício à 
realização de fraudes (Jensen, 1986). Em contrapartida, empresas de maior porte tendem a 
apresentar menor incentivo para distorção de informações contábeis, uma vez que possuem 
maior controle e fiscalização (Alexander & Cohen, 1996; Dechow & Dichev, 2002). 

Os sistemas internos de controle são considerados fundamentais para a prevenção e 
detecção de fraudes (Schnatterly, 2003). A ausência desses mecanismos não encoraja os 
indivíduos com princípios morais elevados a cometer fraude contábil, porém, aqueles com 
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baixos princípios morais tendem a cometer fraude quando não há mecanismos de controle e 
responsabilização (Puspasari & Suwardi, 2016). 

De acordo com Cressey (1953), se existir uma oportunidade e uma fraqueza de 
controle, há probabilidade de ocorrer fraude. Assim, ambientes organizacionais com níveis 
elevados de controle tendem, portanto, a estimular um maior senso de responsabilização 
individual e coletiva, além de favorecer práticas de reconhecimento e recompensa associados 
à conduta ética. Dessa forma, formula-se a seguinte hipótese: 
 
H2: O controle e monitoramento organizacional influenciam positivamente a 
responsabilização e recompensa ética no ambiente de trabalho. 
 
2.4 Responsabilização e Recompensa na Fraude Contábil  

A responsabilização e a recompensa são elementos organizacionais que, juntamente 
com a pressão, controles internos e a governança corporativa, influenciam o julgamento 
profissional e, consequentemente, a propensão à fraude dos indivíduos (Libby & Luft, 1993). 
A responsabilização consiste em os infratores serem responsabilizados pelos próprios atos, 
incluindo punições como advertências, demissões e processos disciplinares internos (Kaptein, 
2008). Já a recompensa refere-se aos benefícios obtidos decorrentes das ações do indivíduos, 
como bônus financeiros, promoções, comissões por metas e reconhecimento organizacional, 
podendo estimular tanto comportamentos éticos quanto antiéticos (Kaptein, 2008; Alves, 
2005).  

Nesse contexto, a responsabilização atua como um mecanismo importante para evitar 
condutas antiéticas, onde os indivíduos tendem a evitar maus comportamentos se perceberem 
que as punições e as consequências superam as recompensas potenciais (Cressey, 1953; 
Sutherland, 1983; Kaptein, 2008). Consequentemente, ambientes com baixa responsabilização 
enfraquecem o controle organizacional, ampliando a oportunidade para condutas fraudulentas 
(Kaptein, 2008). Evidências empíricas indicam que a percepção de responsabilização 
contribui para julgamentos profissionais mais cautelosos, reduzindo a propensão a condutas 
inadequadas (DeeZort et al., 2006). 

Por outro lado, quanto maior a recompensa indevida ou menor a responsabilização, 
maior é a probabilidade de um indivíduo ter um comportamento antiético (Ferrell et al., 
1989). Inicialmente, o indivíduo preocupa-se com os seus interesses imediatos e nas 
recompensas e punições associadas às suas ações, racionalizando posteriormente o seu 
comportamento e, estendendo a visão além das normas, leis e autoridades (Alves, 2005). As 
recompensas podem ser externas, como ganhos financeiros decorrentes da fraude, ou internas, 
relacionadas a sentimentos de satisfação, ganância ou necessidade (Alves, 2005; Murphy & 
Dacin, 2011). Dado que a maioria dos casos de fraude resultam em benefícios financeiros, 
conclui-se que a ganância constitui ser um forte motivador para a prática de fraudes (Murphy 
& Dacin, 2011). 

Dessa forma, a responsabilização e as recompensas são elementos que influenciam a 
propensão à fraude, reforçando a necessidade de mecanismos de controle e monitoramento 
nas organizações. Com base nesse contexto, formulam-se as seguintes hipóteses: 
 
H3: A responsabilização e recompensa influenciam negativamente a propensão à fraude 
contábil. 
H4: A responsabilização e recompensa medeiam negativamente a relação entre 
controle/monitoramento e propensão à fraude contábil. 
 

Além desses aspectos, a pressão exerce forte inluência sobre o julgamento ético 
profissional, uma vez que, ambientes de trabalho caracterizados por estresse e cobranças 
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intensas podem comprometer o julgamento profissional, levando à prática de atos antiéticos 
(Marques & Azevedo-Pereira, 2009; Lee et al., 2021). Por outro lado, a responsabilização e o 
controle por recompensa, que incluem salários, bônus, remuneração variável e benefícios, 
representam uma ferramenta organizacional que permite relacionar os resultados alcançados 
pelas entidades aos ganhos pessoais (Costa & Wood, 2012; Trevino et al., 1999). 

Dessa forma, embora a pressão exerça um efeito positivo sobre a propensão à fraude, 
seu impacto tende a ser reduzido em organizações que promovem responsabilizações justas, 
aplicando punições a condutas antiéticas e reconhecendo comportamentos éticos (Wang et al., 
2021; Cremer, 2009). 

Estudos como o de Hoffman e Patton (1997), reforçam essa relação entre 
responsabilização e conduta ética. Os autores observaram que a responsabilização perante os 
superiores levou os auditores a emitirem julgamentos mais conservadores, mesmo sob pressão 
constante. Nesse contexto, a fim de identificar se a responsabilização e recompensa atuam 
como moderadores da pressão, reduzindo o efeito desta sobre a propensão à fraude, formula-
se a seguinte hipótese. 

 
H5: A responsabilização e a recompensa moderam negativamente a relação entre a pressão no 
ambiente de trabalho e propensão à fraude contábil, atenuando o impacto positivo da pressão 
sobre comportamentos antiéticos. 
 

Com base no exposto, apresenta-se o modelo teórico da pesquisa na Figura 3. 
 

Figura 3 – Modelo teórico da pesquisa 

 
 

Na sequência são apresentados os procedimentos metodológicos adotados para testar 
as hipóteses formuladas. 
 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
A pesquisa possui natureza quantitativa e utilizou o método survey para a coleta dos 

dados, realizada entre os dias 10 de setembro de 2025 e 13 de outubro de 2025, por meio de 
questionário online. Foi utilizada a técnica de amostragem em bola de neve (snowball 
sampling), onde os participantes iniciais foram convidados a compartilhar o instrumento de 
pesquisa com outros profissionais que atendessem aos critérios de seleção, ampliando o 
alcance da amostra. Deste modo, chegou-se a uma população composta por 316 profissionais 
da área contábil atuantes no Brasil.  

Ao todo, 316 indivíduos acessaram o link da pesquisa. Desses, 163 iniciaram o 
preenchimento do questionário, resultando em 73 respostas completas e válidas, conforme 
apresentado na Tabela 1. Assim, a pesquisa obteve uma taxa de resposta de 45,06%. 
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Tabela 1 – Perfil dos respondentes 

Características Quantidade (73) Porcentagem (%) 

1 - Idade     
Entre 20 e 30 anos 17 23% 
Entre 31 e 40 anos 28 38% 
Entre 41 e 50 anos 11 15% 
Acima de 50 anos 17 23% 
2 - Gênero     
Masculino 36 49% 
Feminino 36 49% 
Prefiro não informar 1 1% 
3- Nível mais alto de formação     
Graduação em Ciências Contábeis 23 32% 
Pós-Graduação em Ciências Contábeis ou áreas correlatas 44 60% 
Mestrado/Doutorado em Ciências Contábeis 6 8% 
4 - Possui registro ativo no CRC?     
Sim 62 85% 
Não 11 15% 
5 - Tempo de experiência na área   0% 
Menos de 1 ano 1 1% 
De 1 a 3 anos 4 5% 
De 3 a 5 anos 4 5% 
De 5 a 10 anos 18 25% 
Mais de 10 anos 46 63% 
6 - Tipo de organização em que atua     
Escritório de Contabilidade 38 52% 
Empresa Privada (exceto escritório de contabilidade) 21 29% 
Área Pública 5 7% 
Profissional Autônomo 6 8% 
Perícia Contábil 2 3% 
Auditoria 1 1% 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 
 

A amostra final foi composta por 73 profissionais da área contábil, sendo 60,12% 
atuantes no estado de Santa Catarina e os demais em diferentes estados do Brasil. Observou-
se predominância de respondentes com idade entre 31 e 50 anos (38%), com formação 
predominante em pós-graduação em Ciências Contábeis ou áreas correlatas (60%). No que se 
refere a experiência profissional, a maioria dos participantes atuam há mais de dez anos na 
área (63%), sugerindo uma amostra com experiência consolidada e vivência na prática 
contábil. 

Quanto ao setor de atuação, observou-se maior concentração de profissionais em 
escritórios de contabilidade (52%) e empresas privadas (29%), seguidos por profissionais 
autônomos (8%) e atuantes na área pública (7%), possibilitando analisar contextos 
organizacionais variados e os fatores associados à propensão à fraude. 

O instrumento de pesquisa foi dividido em três seções. A primeira seção foi composta 
por 22 afirmativas, divididas em três constructos: pressões e recursos, controle e 
monitoramento, e responsabilização e recompensa, todos com base no estudo de Kaptein 
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(2022). Todas as assertivas foram avaliadas por meio de escala Likert de cinco pontos, 
variando de 1 (Discordo Totalmente) a 5 (Concordo Totalmente). 

A variável pressão (PRE) abordou situações que podem gerar conflitos de consciência 
no exercício profissional, incluindo a necessidade de sacrificar valores pessoais em prol do 
sucesso organizacional, como a falta de tempo, informações e recursos adequados para o 
cumprimento das atividades. Também foram incluídas questões voltadas à pressão para 
quebrar regras ou agir de forma contrária aos preceitos éticos. A variável controle e 
monitoramento (CON) buscou avaliar a efetividade dos mecanismos organizacionais de 
supervisão e detecção de condutas antiéticas. As questões investigaram se os respondentes 
percebem a existência de verificações sobre comportamentos inadequados, consciência 
institucional sobre incidentes éticos e ações corretivas adotadas pela gestão. Quanto a 
responsabilização e recompensa (RES), buscou-se avaliar a percepção dos profissionais sobre 
a valorização da conduta ética e responsabilização por comportamentos antiéticos. As 
afirmativas abordaram se pessoas com integridade são reconhecidas ou promovidas, se atos 
antiéticos resultam em sanções e se a conduta ética é recompensada de forma justa. 

A segunda seção, correspondente à Escala de Propensão à Fraude (EPF), foi composta 
por seis casos hipotéticos, cada um representado por duas alternativas de conduta (“a” e “b”), 
sendo algumas éticas e outras não, conforme Santos (2022). Os respondentes deveriam indicar 
seu grau de concordância com cada atitude, utilizando uma escala Likert de cinco pontos, 
variando de 1 (Nunca aceitável) a 5 (Sempre aceitável). 

A terceira seção apresentou questões voltadas ao perfil dos respondentes, abrangendo 
informações sobre idade, gênero, nível mais alto de formação, registro no Conselho Regional 
de Contabilidade, tempo de experiência profissional e setor de atuação. 

Os dados coletados foram organizados em planilhas eletrônicas e, posteriormente, 
analisados estatisticamente. Inicialmente foi realizada uma análise do modelo de mensuração, 
verificando a validade e confiabilidade do constructo. Em seguida, realizou-se o teste das 
hipóteses por meio da técnica de Modelagem de Equações Estruturais (Structural Equation 
Modeling – SEM), utilizando o método dos Mínimos Quadrados Parciais (Partial Least 
Squares – PLS). 
 

4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
4.1 Modelo de Mensuração 

O modelo de mensuração foi avaliado com base nos critérios de confiabilidade e 
validade das variáveis do estudo. Para isso, analisaram-se o Alfa de Cronbach, a validade 
convergente e a validade discriminante. Durante o processo de avaliação, as assertivas 
CONT4, EPF1, EPF2, EPF3, EPF4, EPF9 e EPF10 foram excluídas por apresentarem cargas 
fatoriais abaixo do recomendado, o que é metodologicamente aceitável conforme Hair Jr. et 
al. (2016). A Tabela 2 apresenta os resultados obtidos. 
 

Tabela 2 – Resultado do modelo de mensuração 
Construto Alfa de Cronbach Confiabilidade Composta AVE 
Pressão 0,817 0,860 0,519 
Controle e Monitoramento 0,843 0,873 0,544 
Responsabilização e recompensa 0,889 0,911 0,538 
Escala de Propensão à Fraude 0,848 0,887 0,562 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 
 

De acordo com Hair Jr. et al. (2016), os valores de AVE (Average Variance Extracted) 
superiores a 0,50 indicam validade convergente satisfatória, o que foi confirmado com os 
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constructos analisados. Além disso, tanto o Alfa de Cronbach quanto a confiabilidade 
composta apresentaram resultados acima do limite mínimo recomendado (0,70), reforçando a 
consistência interna e adequada das variáveis. 

 A validade discriminante foi verificada pelo critério de Fornell-Larcker, que verifica 
se cada constructo é empiricamente distinto dos demais. Para isso, ele compara a raiz 
quadrada da AVE de cada constructo com as correlações entre elas. Conforme os resultados 
apresentados na Tabela 3, em todos os constructos a raiz quadrada de AVE apresentaram 
valores superiores às respectivas correlações com os demais, demonstrando que as variáveis 
do modelo são distintas entre si. 
 

Tabela 3 – Análise discriminante pelo critério Fornell-Larcker 
Construto PRE CON RES EPF 
Pressão 0,721    

Controle e Monitoramento -0,431 0,737   

Responsabilização e recompensa -0,466 0,668 0,733  

Escala de Propensão à Fraude 0,211 0,167 0,046 0,750 
Nota: Entende-se por PRE = pressão; CON = controle e monitoramento; RES = Responsabilização e 
Recompensa; e EPF = Escala de Propensão à Fraude. 

Fonte: Dados da pesquisa (2025) 
 

Complementarmente à análise de Fornell-Larcker, utilizou-se também o índice de 
Heterotrait-Monotrait Ratio (HTMT), proposto por Henseler et al. (2015) para reforçar a 
avaliação da validade discriminante. Os valores encontrados ficaram abaixo do limite de 0,90, 
indicando que não há sobreposição entre os constructos e que cada variável representa 
adequadamente o conceito que se propõe a medir, conforme o exposto na Tabela 4. 
 

Tabela 4 – Análise discriminante pelo critério Rácio Heterotrait-Monotrait (HTMT) 
Construto PRE CON RES EPF 
Pressão     

Controle e Monitoramento 0,484    

Responsabilização e recompensa 0,512 0,684   

Escala de Propensão à Fraude 0,219 0,217 0,162   
Nota: Entende-se por PRE = pressão; CON = controle e monitoramento; RES = Responsabilização e 
Recompensa; e EPF = Escala de Propensão à Fraude. 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 
 

Por fim, a multicolinearidade foi verificada por meio do Fator de Inflação da Variância 
(VIF), tanto interno quanto externo. Todos os valores permaneceram abaixo de 5 (VIF interno 
< 2,012 e VIF externo < 4,420), indicando ausência de correlações entre as variáveis e 
evidenciando que cada variável contribui de forma independente para o modelo da pesquisa. 
Esses resultados reforçam a validade do modelo de mensuração, permitindo avançar para a 
etapa seguinte da análise, referente ao modelo estrutural. 
 
4.2 Modelo Estrutural 
 

O modelo estrutural apresenta os coeficientes utilizados para avaliar as hipóteses 
propostas e verificar a direção das relações entre os constructos do modelo teórico. Para cada 
caminho analisado, foram estimados os coeficientes de caminhos (β), o desvio padrão, o t-
value (calculado pelo β/desvio padrão|) e o p-value de cada relação encontram-se na Tabela 5. 
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Tabela 5 - Resultados do modelo estrutural e teste das hipóteses 

  Coeficientes de caminhos (β) Desvio Padrão T-Value P-Value 
PRE > EPF 0,287 0,164 1,754 0,040 
CON > RES 0,668 0,063 10,673 0,000 
RES > EPF 0,116 0,160 0,723 0,235 
CON > RES > EPF 0,077 0,116 0,668 0,252 
PRE x RES > EPF 0,073 0,107 0,682 0,248 
Nota: Entende-se por PRE = pressão; CON = controle e monitoramento; RES = Responsabilização e 
Recompensa; e EPF = Escala de Propensão à Fraude. 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 
 

A primeira hipótese (H1) previa que a pressão no ambiente de trabalho influencia 
positivamente a propensão à fraude contábil. Os resultados indicam que essa relação foi 
estatisticamente significativa (β = 0,287; p = 0,040), confirmando que níveis mais elevados de 
pressão aumentam a propensão à fraude contábil, tornando a H1 aceita.  

A segunda hipótese (H2) avaliou se os mecanismos de controle e monitoramento 
influenciam positivamente a responsabilização e recompensa ética no ambiente de trabalho. A 
relação apresentou alta significância estatística (β = 0,668; p = 0,000), evidenciando forte 
relação positiva entre os constructos. Assim, a H2 também é aceita. 

Entretando, a terceira hipótese (H3) previa que a responsabilização e a recompensa por 
condutas antiéticas influenciariam negativamente a propensão à fraude. Essa expectativa não 
foi confirmada, uma vez que o coeficiente obtido foi positivo (β = 0,116) e o resultado não 
apresentou significância estatística (p = 0,235), tornando a hipótese rejeitada. 

A quarta hipótese (H4) avaliou o papel mediador da responsabilização e recompensa 
na relação entre controle/monitoramento e propensão à fraude contábil. O efeito de mediação 
não foi estatisticamente significativo (β = 0,077; p = 0,252), evidenciando que a 
responsabilização e recompensa não atuam como variável mediadora nessa relação. Assim, a 
H4 também não é aceita. 

Por fim, a quinta hipótese (H5) examinou se a responsabilização e recompensa 
moderariam a relação entre pressão e propensão à fraude, reduzindo o impacto da pressão. Os 
resultados não indicaram significância estatística (β = 0,073; p = 0,248), demonstrando 
ausência do efeito moderador. Portando, a H5 também é rejeitada. 
 
4.3 Discussão dos Resultados 

A confirmação da H1 indica que níveis elevados de pressão aumentam 
significativamente a propensão à fraude contábil. Esse resultado reforça o princípio de 
Cressey (1953), que aponta a pressão como um elemento central na criação de oportunidades 
ou racionalização de comportamentos antiéticos. Na prática, isso pode indicar que exigências 
por resultados, sobrecargas de trabalho, escassez de recursos ou altos níveis de expectativas 
criam um ambiente em que compensações morais são feitas para aliviar tensões, favorecendo 
decisões antiéticas. 

Ambientes com níveis de pressão elevados tendem a reduzir a capacidade de 
julgamento profissional, promovendo decisões rápidas e respostas automáticas, aumentando o 
nível de distorções (Einsbeiss, 2012; Trevino et al., 2006), isto é, gerando mais propensão à 
fraude contábil. Além disso, profissionais expostos a ambientes de cobrança intensa 
apresentam maior dificuldade em sustentar princípios éticos, pois a pressão atua como um 
gatilho cognitivo que facilita a justificativa de condutas indevidas (Lee et al., 2021). Assim, 
os resultados desse estudo se mostram compatíveis com a literatura prévia. 
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A relação significativa entre controle/monitoramento e responsabilização confirma a 
H2 e reforça Kaptein (2008), em que ambientes organizacionais com mecanismos robustos de 
controle e monitoramento tendem a promover maior percepção de justiça, punição e feedback 
ético. Quando os colaboradores percebem que ações são observadas e investigadas, a 
responsabilização se torna relevante, promovendo uma sensação de vigilância moral. Esse 
resultado também se alinha ao estudo de Sutherland (1983), que já destacava que a percepção 
de supervisão reduzia a sensação de impunidade.  

A H3 não foi confirmada, indicando que a responsabilização e recompensa não 
influenciam negativamente a propensão à fraude contábil. Esse resultado sugere a percepção 
de que a organização valorizar a integridade ética não necessariamente se converte em 
comportamento ético por parte dos profissionais. Segundo Kaptein (2008), a existência de 
políticas, normas e punições não garante seu cumprimento pelos colaboradores. Aquino e 
Reed (2002) argumentam que moralidade organizacional só influencia o comportamento 
quando há identificação moral do indivíduo com a cultura da empresa, algo que não pode ser 
imposto por regras. Portanto, a ausência da relação entre responsabilização e propensão à 
fraude evidencia que a estrutura ética percebida não é suficiente, por si só, para orientar 
condutas em situações de pressão. 

A H4 também não foi confirmada, indicando que a responsabilização não medeia a 
relação entre controle/monitoramento e a propensão à fraude contábil. Os resultados sugerem 
que, embora o controle e o monitoramento aumentem a percepção de vigilância, essa 
percepção não se converte em responsabilização nem em menor propensão à fraude. Dessa 
forma, confirma-se que os mecanismos formais, por si só, não garantem a efetividade de 
comportamentos éticos. Conforme Kaptein (2008), a cultura ética depende da integração entre 
controles formais, lideranças éticas e práticas de recompensa.  

Quanto aos efeitos da responsabilização como moderadora da relação entre pressão e 
propensão à fraude (H5), não se observou significância estatística. A ausência desse efeito 
indica que, quando a pressão é elevada, mesmo estruturas sólidas de responsabilização não 
impedem a propensão à fraude. Esse resultado está alinhado ao modelo proposto por Cressey 
(1953), que argumenta que a pressão tende a sobrepor outros fatores na racionalização de 
escolhas antiéticas. Kaptein (2008) também aponta que, em ambientes altamente 
pressionados, os indivíduos tendem a avaliar riscos e recompensas de maneira distorcida, 
minimizando punições e supervalorizando os resultados.  

Entretando, esses achados contrariam estudos como os de  Puspasari e Suward (2016), 
Costa e Wood (2012) e Schnatterly (2003), que demonstram que a existência de controles 
internos e mecanismos de responsabilização tende a reduzir a propensão à fraudes. Nos 
resultados do presente estudo, ainda que tais mecanismos estivessem presentes, eles não se 
mostraram eficazes para conter a influência da pressão. As divergências encontradas podem 
estar relacionadas a forma como esses mecanismos são percebidos pelos participantes da 
amostra, ou seja, controles internos e políticas de responsabilização podem existir 
formalmente, mas seu efeito moralizador pode ser limitado.  

 Assim, a confirmação parcial das hipóteses demonstra que, embora mecanismos como 
controle, monitoramento e responsabilização desempenhem um papel relevante na 
infraestrutura ética, eles não são suficientes para neutralizar os efeitos da pressão sobre a 
propensão à fraude, sugerindo que a eficácia desses mecanismos depende não apenas da sua 
existência formal, mas também da forma como são percebidos e legitimados pelos indivíduos 
dentro das organizações. 
 
5 CONCLUSÕES 

Esse estudo buscou analisar a relação entre a pressão no ambiente de trabalho, os 
mecanismos de controle e monitoramento, a responsabilização e a propensão à fraude contábil 
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de contadores brasileiros.. Com base no modelo da Teoria do Triângulo da Fraude (Cressey, 
1953) e na infraestrutura ética proposta por Kaptein (2008), buscou-se compreender de que 
forma fatores organizacionais, pressões externas e percepções de responsabilização se 
relacionam para afetar o julgamento profissional com relação à propensão à fraude. Para isso, 
foram testadas cinco hipóteses, e os resultados forneceram evidência relevantes para a 
discussão sobre ética, integridade e prevenção à fraude no ambiente contábil. 

De modo geral, os resultados confirmaram que a pressão exerce influência 
significativa no julgamento profissional, demonstrando que ambientes de cobrança intensa 
tendem a reduzir a tomada de decisões éticas. Esse achado reforça a literatura que destaca a 
pressão como um elemento decisivo na racionalização de condutas inadequadas. Além disso, 
verificou-se que mecanismos de controle e monitoramento possuem forte associação com a 
percepção de responsabilização, confirmando que infraestruturas éticas mais robustas 
reforçam a noção de vigilância moral e accountability. Entretanto, o estudo constatou que a 
responsabilização, isoladamente, não influencia a propensão à fraude, nem atua como 
mediadora ou moderadora nas relações analisadas. A ausência desses efeitos evidencia que a 
infraestrutura ética percebida não necessariamente se transforma em comportamento ético 
efetivo, especialmente quando confrontada com níveis elevados de pressão. 

Do ponto de vista prático, esses resultados indicam que organizações que dependem 
somente de controles formais e políticas de responsabilização podem ter uma falsa sensação 
de segurança. Quando a pressão por desempenho é elevada, tais mecanismos, por si só, não 
são suficientes para reduzir a propensão à fraude, sugerindo que as empresas precisam investir 
em elementos culturais, como liderança ética e transparência sobre expectativas 
comportamentais alinhadas ao comportamento ético. Para os profissionais da área, os achados 
evidenciam que a pressão operacional do ambiente de trabalho pode afetar o seu 
comportamento ético, reforçando a necessidade de capacitação contínua em ética e 
fortalecimento da autonomia pessoal. 

Para a área da contabilidade, a pesquisa contribui ao demonstrar que os mecanismos 
de controle e responsabilização, embora importantes, não se convertem necessariamente em 
redução da propensão à fraude. Esse resultado contraria parte da literatura que indica a 
responsabilização como elemento central na prevenção de comportamentos antiéticos, 
evidenciando que a sua eficácia depende de outros fatores contextuais, como neste caso, a 
pressão. Assim, o estudo avança no entendimento sobre como os elementos do Triângulo da 
Fraude se relacionam em ambientes reais, sugerindo que os efeitos dos controles internos e da 
responsabilização podem ser condicionados por fatores psicológicos e organizacionais. A 
pesquisa também amplia os estudos da área ao evidenciar que, em determinados contextos, a 
pressão pode se sobrepor a mecanismos de governança e compliance, contribuindo para uma 
compreensão das dinâmicas que propiciam à fraude contábil. 

Embora tenha atingido seus objetivos, este estudo não está isento de limitações. Em 
primeiro lugar, investigou-se apenas o elemento “pressão” do Triângulo da Fraude, 
desconsiderando os elementos de oportunidade e racionalização, que também exercem 
influência significativa na ocorrência de fraudes. Pesquisas futuras podem ampliar o modelo, 
incluindo os três elementos simultaneamente, possibilitando compreender relações de 
interdependência entre elas. 

Outra limitação refere-se à ausência de variáveis demográficas e características 
individuais dos respondentes na análise dos resultados. Estudos teóricos apontam que 
características como idade, experiência, tempo de função e formação acadêmica influenciam a 
propensão ao risco de práticas inadequadas (Zahra et al., 2005, 2007). Zhang et al. (2008) 
discutem que diretores com longa permanência tendem a agir com maior aversão à riscos. 
Enquanto Troy et al. (2011) sugerem que indivíduos com grau de instrução maior podem 
manifestar excesso de confiança, tornando-se mais suscetíveis a tomadas de decisões 
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arriscadas. Dessa forma, pesquisas futuras podem incorporar essas variáveis, permitindo a 
análise da influência do perfil individual sobre o julgamento profissional. 

Por fim, destaca-se a escassez de estudos nacionais sobre os fatores comportamentais e 
éticos relacionados à prática contábil, reforçando a necessidade de ampliação da literatura 
brasileira. Pesquisas futuras podem empregar mais elementos da TTF, comparações entre 
regiões, diferentes segmentos organizacionais e explorar abordagens qualitativas que 
evidenciem como os profissionais percebem e racionalizam decisões éticas no cotidiano. 
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